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Resumo 
6VIQL[P]V JLU[YHS KLZ[H WLZX\PZH MVP HUHSPZHY H WYVISLTm[PJH HTIPLU[HS UV X\L [HUNL HVZ
HZWLJ[VZKV\ZVKLHNYV[}_PJVJVTVLUMVX\LYLSHJPVUHKVnZUVYTHZKLWYV[LsqVHTIPLU[HPZ
IYHZPSLPYHZ"X\LZ[qVLZ[HYLHSPaHKHUV7VU[HSKV;YPoUN\SV4PULPYV4.)YHZPS6ZWYVJLKPTLU[VZ
TL[VKVS}NPJVZ\[PSPaHKVZIHZLHYHTZLUHJVUZ\S[Hn SLNPZSHsqVH[\HSILTJVTVUHHUmSPZL
KL TH[LYPHS IPISPVNYmÄJV KVJ\TLU[HS L WLX\LUH WLZX\PZH KL JHTWV 6Z YLZ\S[HKVZ KH
PU]LZ[PNHsqVHWVU[HYHTX\LHSLNPZSHsqVIYHZPSLPYHtIHZ[HU[LHTWSHLtKLZ[HJHKHJVTV\TH
KHZTHPZJVTWSL[HZUVoTIP[VT\UKPHS -VYHTLZ[HILSLJPKHZKP]LYZHZJSHZZPÄJHsLZWHYH
X\LKLMVYTHKPKm[PJHLZPTWSPÄJHKHVYPLU[HZZLTVZWYVK\[VYLZX\HU[VHVZWLYPNVZX\LVZ
WYVK\[VZWVKLYPHTJH\ZHY[HU[VnZHKLKLX\LTVTHU\ZLPHX\HU[VHVTLPVHTIPLU[L(
WYLVJ\WHsqVKVSLNPZSHKVYt[HTHUOHX\LMVPKLP_HKVNYH]HKVLTZL\[L_[VYLNYHZWHYHZ\H
\[PSPaHsqVJVTLYJPHSPaHsqVHYTHaLUHTLU[VLKL]VS\sqVKLLTIHSHNLUZ(WVU[HZLHPUKHH
MHS[HKLPUZ[Y\sqVLLK\JHsqVHTIPLU[HSH[YLSHKHZT\P[HZ]LaLZHVKLZJHZVWVYWHY[LKVZ
JVUZ\TPKVYLZKLZ[L[PWVKLWYVK\[VX\LKPÄJ\S[HVJ\TWYPTLU[VKHUVYTH+LZZLTVKV
JVTVJVUZPKLYHsLZÄUHPZVIZLY]V\ZLHJHYvUJPHKLZLY]PsVZLZWLJPHSPaHKVZJLU[YVZKL
JVSL[HLWYVJLKPTLU[VKLHNLUKHTLU[VWHYHLU[YLNHKLLTIHSHNLUZ MH[VZLZZLZX\LZqV
\ZHKVZJVTVmSPIPWHYHVUqVJ\TWYPTLU[VKHSLNPZSHsqV]PNLU[L
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Introdução  
 
As atividades agrícolas, com o passar do 
[LTWV]qVZLTVKPÄJHUKVNYHKH[P]HTLU-
te, tornando-se uma agricultura de cunho 
peculiar, que tem ganhado novas caracte-
rísticas. O motivo para tal transformação 
Z\YNLKL]PKVnTVKLYUPaHsqVLHVZH]HU-
ços de novas técnicas, no que diz respeito 
n HNYPJ\S[\YH [HU[V UH MVYTH KL WSHU[PV
colheita, aplicação de insumos, prepara-
ção do solo e outros fatores.
Assim, destaca-se que o processo tecno-
lógico não é apenas o progresso de ma-
X\PUmYPVZ L LX\PWHTLU[VZTHZ [HTItT
no avanço e adoção de novos mecanis-
TVZKLWYVK\sqVJVUZPKLYHKVZTHPZLÄ-
JPLU[LZUVX\L[HUNLnZ[tJUPJHZ
Neste sentido, a mecanização da agri-
cultura foi expandida no Brasil desde a 
metade do século XX, com o objetivo de 
aumentar a produção e a produtividade de 
culturas para a exportação, diante da in-
serção das inovações tecnológicas.
Entende-se, que o processo de moderni-
zação da agricultura, transformou sua es-
[Y\[\YHUqVZVTLU[LHNYmYPHTHZ[HTItT
produtiva. Os fatores considerados são: 
Palavras chave
4LPV(TIPLU[L"(NYV[}_PJVZ"3LNPZSHsqV(TIPLU[HS
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,U]PYVUTLU["WLZ[PJPKLZ",U]PYVUTLU[HSSLNPZSH[PVU
produção, uso da terra, condições físico-
-naturais, além de estudos sobre o plane-
jamento físico-territorial, via técnicas de 
geoprocessamento; vistos de forma posi-
[P]HLJVTNYHUKLLÄJmJPHWYPUJPWHSTLU[L
LT mYLHZ JVT [HPZ ZPUN\SHYPKHKLZ JVTV
por exemplo, na região Sul.
MATOS e PESSÔA (2011, p. 292) 
discorrem,
(ZZPT V \ZV KL PUV]HsLZ [LJUVS}
NPJHZ H WYVK\sqV LT HS[H LZJHSH H
KLWLUKvUJPH KL LSLTLU[VZ L_[LYUVZ
nWYVWYPLKHKLH PU[LNYHsqVJVTHPU
KZ[YPH H JPYJ\SHsqV KH WYVK\sqV LT
V\[YVZWHxZLZHTVIPSPKHKLNLVNYmÄJH
KVJHWP[HSWYVK\[P]VLÄUHUJLPYVLU[YL
V\[YVZ ZqV LSLTLU[VZ KH HNYPJ\S[\YH
KP[HTVKLYUH5HS}NPJHJHWP[HSPZ[HZLY
TVKLYUVtLZ[HYKLU[YVKLZZLZPZ[LTH
WYVK\[P]V X\L t L_JS\KLU[L L JVU
JLU[YHKVY:LN\YHTLU[L HZLTWYLZHZ
Y\YHPZZqVH¸]P[YPUL¹KHHNYPJ\S[\YHTV
derna no Brasil.
Com isso, Graziano NETO (1982, p. 22-
HÄYTHZVIYLHTVKLYUPaHsqVKHHNYP-
cultura,
 H TVKLYUPaHsqV ZPNUPÄJH T\P[V
THPZ X\L PZ[V(VTLZTV [LTWVX\L
]HP VJVYYLUKV HX\LSL  WYVNYLZZV [tJ
UPJVUHHNYPJ\S[\YH]HPZLTVKPÄJHUKV
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[HTItT H VYNHUPaHsqV KH WYVK\sqV
X\L KPa YLZWLP[V  HZ YLSHsLZ ZVJPHPZ
LUqV[tJUPJHZKLWYVK\sqV(JVT
WVZPsqV L H \[PSPaHsqV KV [YHIHSOV
TVKPÄJHTZL PU[LUZPÄJHUKVZL V \ZV
KV I}PHMYPH V\ [YHIHSOHKVY  ]VSHU[L"
H MVYTH KL WHNHTLU[V KH TqVKL
VIYH t  JHKH ]La THPZ HZZHSHYPHKH"
VZ WLX\LUVZ WYVWYPL[mYPVZ WHYJLPYVZ
V\ WVZZLPYVZ ]qV ZLUKV L_WYVWYPHKVZ
KHUKVS\NHYLTJLY[HZYLNPLZVYNH
UPaHsqVKHWYVK\sqVLTTVSKLZ LT
WYLZHYPHPZ(JOHTHKHTVKLYUPaHsqV
KHHNYPJ\S[\YHUqVtV\[YHJVPZH8\L
VWYVJLZZVKL[YHUZMVYTHsqVJHWP[HSPZ
[HKHHNYPJ\S[\YHX\LVJVYYL]PUJ\SHKV
nZ TVKPÄJHsLZ NLYHPZ KH LJVUVTPH
IYHZPSLPYHYLJLU[L
A modernização da agricultura no Brasil, 
nesse ínterim, pode ser entendida através 
de períodos que caracterizam sua implan-
tação. O estímulo dado pelo poder públi-
co, investimentos externos, o fomento das 
indústrias de produção e alimentos e sua 
integração com a agricultura, bem como 
com capitais, conectam-se para atender 
as demandas de mercado, tanto externo, 
como interno.
Diante do exposto, o agrotóxico teve uma 
grande ascensão, juntamente com a mo-
dernização da agricultura, pois com o au-
_xSPVKLZZLZUV]VZTHX\PUmYPVZ MVPWVZZx-
]LS \[PSPamSV JVTTHPVY LÄJPvUJPH (PUKH
HZZPTVHNYV[}_PJVLZ[mKPYL[HTLU[LYLSH-
JPVUHKVnX\LZ[qVKHWYVK\sqVV\ZLQH
V\ZVKLPUZ\TVUVYTHSTLU[LLZ[mHZZV-
ciado com a agricultura expansiva. Neste 
JVU[L_[VZL\\ZVZLKmWLSHX\LZ[qVKV
aumento da produtividade, bem como da 
qualidade das cultivares.
(ZZPTZ\H\[PSPaHsqVUV)YHZPSMVP]LYPÄJH-
da através do programa de saúde pública 
de combate a vetores e controle de pa-
rasitas. Sabe-se que o primeiro agrotóxi-
co utilizado no país, em 1946, foi o BHC 
)LUaLUL/L_HJOSVYPKL apontado para o 
extermínio de gafanhotos, em Santa Ca-
tarina. Em seguida, passou a ser utilizado 
nas lavouras de café e algodão, principal-
mente nas décadas de 60.
O 1º e 2º Plano Nacional de Desenvol-
vimento implantado em 1973 e 1975, 
respectivamente, foram os grandes res-
WVUZm]LPZ WLSH HILY[\YH HV JVTtYJPV KL
agrotóxicos, uma vez que consignavam 
obrigatoriamente uma cota, de pelo menos 
15% dos créditos concedidos para a com-
pra desses insumos. Essa obrigatoriedade, 
HSPHKHnWYVWHNHUKHTHJPsHKVZMHIYPJHU-
[LZLHZ\HWVZ[LYPVY\[PSPaHsqVZPZ[LTm[PJH
colocou o Brasil como o maior consumi-
dor mundial de agrotóxicos. Infelizmente, 
sabe-se que pouco se faz para controlar os 
impactos sobre a saúde dos produtores e 
consumidores dos alimentos impregnados 
por essas substâncias. (BRASIL, 2014).
O DDT +PJSVYV+PMLUPS;YPJSVYVL[HUV inse-
[PJPKHVYNHUVJSVYHKVMVPIHUPKVLT]mYPVZ
países, a partir da década de 70, quando 
estudos revelaram que os resíduos clora-
dos persistiam ao longo de toda a cadeia 
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alimentar, contaminando inclusive o leite 
materno. No Brasil, somente em 1992, 
após intensas pressões sociais, foram ba-
UPKHZ [VKHZ HZ M}YT\SHZ n IHZL KL JSVYV
(como BHC, Aldrin, Lindano, etc).
Ante ao crescimento substancial dos pro-
blemas relacionados ao uso de agrotóxi-
cos e o descaso do governo, cerca de 14 
Estados da federação passaram a legislar 
sobre a matéria na década de 80. Tal fato 
desencadeou violenta reação dos fabri-
cantes que arguiram, junto ao Supremo 
Tribunal Federal - STF, a inconstitucionali-
dade das leis estaduais, diante do possível 
JVUÅP[VKLJVTWL[vUJPHZ
Muitos embates foram travados até a apre-
sentação do Projeto Lei nº 198, elaborado 
por uma comissão interministerial e com 
representantes de todos os seguimentos 
interessados, em 05 de janeiro de 1985. 
Finalmente, foi assinada a Lei nº 7.802, em 
julho de 1989, e regulamentada pelo De-
creto nº 98.816, em que foram estabeleci-
das muitas restrições ao uso de agrotóxi-
cos e formalizou a concessão de poderes 
aos Estados e Municípios para legislarem 
sobre a matéria.
Tais restrições foram provocadas, princi-
palmente pelo advento da Constituição 
Federal de 1988, que taxativamente de-
fende como essencial a qualidade de vida 
proporcionada pelo meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado. Desse modo, assim 
reza a Constituição:
(Y[   ;VKVZ [vT KPYLP[V HVTLPV
HTIPLU[LLJVSVNPJHTLU[LLX\PSPIYHKV
ILTKL\ZVJVT\TKVWV]VLLZZLU
JPHSnZHKPHX\HSPKHKLKL]PKHPTWVU
KVZLHV7VKLY7ISPJVLnJVSL[P]PKH
KLVKL]LYKLKLMLUKvSVLWYLZLY]mSV
WHYHHZWYLZLU[LZL M\[\YHZNLYHsLZ
)9(:03 
Nesse aspecto, a presente pesquisa tem 
o objetivo de analisar, sob o ponto de vis-
ta das normas brasileiras, a questão dos 
HNYV[}_PJVZ VUKL ZL MHa ULJLZZmYPV \TH
averiguação de seus pontos de venda; 
além disso, o cumprimento da Lei quanto 
ao retorno das embalagens de agrotóxicos 
no Pontal do Triângulo Mineiro/MG/Brasil. 
5LZZH WLYZWLJ[P]H WYL[LUKLZL ]LYPÄJHY
HZZPTHZWYPUJPWHPZKPÄJ\SKHKLZLUJVU[YH-
das pelo departamento de venda de agro-
tóxicos em operacionalizar a coleta, bem 
JVTVHKVZWYVK\[VYLZLTWYVJLKLYnKL-
volução das embalagens fabricadas.
Os agrotóxicos e a 
legislação brasileira 
 
De acordo com a norma legal, são consi-
KLYHKVZHNYV[}_PJVZLHÄUZ!VZWYVK\[VZ
e agentes físicos, químicos ou biológicos, 
destinados ao uso nos setores de produ-
sqV UV HYTHaLUHTLU[V L ILULÄJPHTLU[V
de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
WYV[LsqVKHZ ÅVYLZ[HZ UH[P]HZ V\ PTWSHU-
tadas, e de outros ecossistemas e também 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, 
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J\QHÄUHSPKHKLZLQHKLHS[LYHYHJVTWVZPsqV
KHÅVYHLKHMH\UHHÄTKLWYLZLY]mSHZKH
ação danosa dos seres vivos considerados 
nocivos e, 2) substâncias e produtos, em-
pregados como desfolhantes, dessecantes, 
estimulantes e inibidores do crescimento.
No intuito de regulamentar a questão o De-
creto nº 98.816 de 11 de janeiro de 1990, 
que regulamenta a Lei nº 7.802/ 1990, em 
seu artigo 2º, estabelece:
??HNYV[}_PJVZVZWYVK\[VZX\xTP
JVZKLZ[PUHKVZHV\ZVUVZZL[VYLZKL
WYVK\sqVUVHYTHaLUHTLU[VLILUL
ÄJPHTLU[VKLWYVK\[VZ HNYxJVSHZ UHZ
WHZ[HNLUZ UH WYV[LsqV KL ÅVYLZ[HZ
UH[P]HZ V\ PTWSHU[HKHZ L KL V\[YVZ
LJVZZPZ[LTHZL[HTItTKLHTIPLU[LZ
\YIHUVZOxKYPJVZLPUK\Z[YPHPZJ\QHÄ
UHSPKHKLZLQHHS[LYHYHJVTWVZPsqVKH
ÅVYHV\KHMH\UHHÄTKLWYLZLY]mSHZ
KHHsqVKHUVZHKLZLYLZ]P]VZJVUZP
KLYHKVZUVJP]VZILTJVTVHZZ\IZ
[oUJPHZLWYVK\[VZLTWYLNHKVZJVTV
KLZMVSOHU[LZ KLZZLJHU[LZ LZ[PT\SH
KVYLZLPUPIPKVYLZKLJYLZJPTLU[V"
??0JVTWVULU[LZVZWYPUJxWPVZH[P
]VZVZWYVK\[VZ[tJUPJVZZ\HZTH[t
YPHZWYPTHZ VZ PUNYLKPLU[LZ PULY[LZ L
HKP[P]VZ\ZHKVZUHMHIYPJHsqVKLHNYV
[}_PJVZLHÄUZ"
??00HÄUZVZWYVK\[VZLVZHNLU[LZ
KLWYVJLZZVZ MxZPJVZLIPVS}NPJVZX\L
[LUOHTHTLZTHÄUHSPKHKLKVZHNYV
[}_PJVZ ILT JVTV V\[YVZ WYVK\[VZ
X\xTPJVZ MxZPJVZ L IPVS}NPJVZ \[PSPaH
KVZUHKLMLZHÄ[VZZHUP[mYPHKVTPZZH
UP[mYPH L HTIPLU[HS UqV LUX\HKYHKVZ
UVPUJPZV??)9(:03  "
Diante do exposto, a referida lei estabele-
ce diretrizes sobre pesquisa, experimenta-
ção, produção, embalagem e rotulagem, 
transporte, armazenamento, comerciali-
zação, propaganda comercial, utilização, 
PTWVY[HsqVL_WVY[HsqVKLZ[PUVÄUHSKVZ
YLZxK\VZ L LTIHSHNLUZ YLNPZ[YV JSHZZPÄ-
JHsqVJVU[YVSLPUZWLsqVLHÄZJHSPaHsqV
de agrotóxicos, de seus componentes e 
HÄUZL[J
7LYJLILZL LU[qV X\L ZqV ]mYPVZVZ HZ-
pectos a serem observados com relação 
n\[PSPaHsqVKVZHNYV[}_PJVZ5LZ[LZLU[P-
do, é interessante destacar que referidos 
diplomas legais distribuem as competên-
cias, bem como as responsabilidades, so-
bre um possível dano ao meio ambiente. 
Com isso, destaca-se o seguinte posicio-
namento:
BD HZ ]PVSHsLZ nZ UVYTHZ KL WYV[L
sqV HTIPLU[HS PTWSPJHT H PTW\[HsqV
KLYLZWVUZHIPSPKHKLnX\LSLX\L[LUOH
KHKVJH\ZHHY\W[\YHKHVYKLTWISPJH
KVTLPVHTIPLU[L(YLZWVUZHIPSPKHKL
JVTVZLZHILYL]LZ[LZLKLTS[PWSVZ
HZWLJ[VZ(PTW\[HsqVKLYLZWVUZHIP
SPKHKLUVZ[LYTVZKH3LPU¢KL
KLQHULPYVKL  LZ[mUVYTH[PaH
KHUVZHY[PNVZLZLN\PU[LZKVTLU
JPVUHKV KPWSVTH SLNHS ( HWSPJHsqV
KHZ ZHUsLZ LZ[m JVU[PKH UV+LJYL[V
U¢  LTZL\ZHY[PNVZLZL
N\PU[LZ6ZPZ[LTHYLWYLZZP]VtIHZ[HU
[LJVTWSL_V(5;<5,:W
/m HPUKH \TH 3LP -LKLYHS U   
KL  L +LJYL[V U  KL
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08/01/2002, que surge para disciplinar a 
KLZ[PUHsqVÄUHSKLLTIHSHNLUZ]HaPHZKL
agrotóxicos e determina as responsabi-
lidades para o agricultor, o revendedor, o 
fabricante e para o governo na questão de 
educação e comunicação.
6UqVJ\TWYPTLU[VKLZZH SLPWVKLYm PT-
plicar em penalidades previstas na legisla-
sqVLZWLJxÄJHLUHSLPKLJYPTLZHTIPLU-
tais (Lei 9.605/98), como multas e até pena 
de reclusão.
+LZ[HMVYTH]LYPÄJHZLX\LVVYKLUHTLU-
to jurídico brasileiro apresenta normatiza-
sqVLZWLJxÄJHZVIYLHTH[tYPH MH[VLZ[L
que possibilita certo controle por parte 
dos órgãos públicos que, infelizmente, 
nem sempre são atuantes.
Comercialização dos agrotóxicos
6LZ[\KVKLZ\WLY]PZqVWLYTP[P\nLX\PWH
entender os pontos fortes e fracos da sua 
abordagem educativa e de comunicação 
ambiental, de modo a poder agir no senti-
do da mudança.
Alteração das Práticas  
Tendo em consideração estes resultados, 
em 2014, o CMIA procurou encontrar novas 
estratégias e respostas face aos problemas 
encontrados. cidadã, os participantes forne-
cem dados experimentais e/ou instalações 
para os investigadores, levantam novas 
questões e co-criam uma nova cultura ciC
CMIA e as Instituições 
Educativas  
É feita uma avaliação toxicológica pelo Mi-
nistério da Saúde antes do registro do pro-
duto, visando permitir a comercialização 
daqueles que, usados de forma adequada, 
UqVJH\ZLTKHUVZnZHKLULTKLP_LT
YLZxK\VZWLYPNVZVZZVIYLVZHSPTLU[VZ1m
a avaliação de impacto ambiental, realiza-
da pelo IBAMA, tem por objetivo permitir o 
uso apenas de produtos compatíveis com 
as normas de proteção ao meio ambiente. 
8\HU[Vn]LUKHZLN\LZLVKPZWVZ[VUV
art. 13 da Lei 7.802, que reza:¸(]LUKHKL
HNYV[}_PJVZLHÄUZHVZ\Z\mYPVZZLYmMLP[H
H[YH]tZKLYLJLP[\mYPVZWY}WYPVZWYLZJYP[VZ
WVY WYVÄZZPVUHPZ SLNHSTLU[L OHIPSP[HKVZ
ZHS]V JHZVZ L_JLWJPVUHPZ X\L MVYLTWYL
]PZ[VZUHYLN\SHTLU[HsqVKLZ[H3LP¹ (BRA-
SIL, 1989).
Em suma, ao que consta, pela atual legisla-
sqVH]LUKHZLYmÄUHSPaHKH[LUKVLTTqVZ
HYLJLP[HHNYVUTPJHZLN\PKHKHUV[HÄZ-
cal do produto adquirido e ainda um en-
carte educativo contendo informações de 
como fazer o descarte de embalagens.
&ODVVLÀFDomRGDGDDRV
agrotóxicos  
Pode-se dizer que o Brasil deu um passo 
KLÄUP[P]V UV ZLU[PKV KL HSPUOHYZL nZ L_P-
gências de qualidade para produtos agrí-
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colas, reclamadas em âmbito doméstico e 
internacional. Os produtos foram designa-
KVZX\HU[VnJSHZZLKL[V_PJPKHKLKLMVY-
THX\LÄJHZZLTHPZZPTWSLZZ\HKPZ[PUsqV
Foram caracterizadas por faixas coloridas e 
por símbolos e frases, que indicam o grau 
de periculosidade do produto. É importan-
[L\THYLZZHS]H!LSHZUqVKLÄULTKLMVYTH
L_H[HX\HPZZLQHTLZZLZ YPZJVZ(JSHZZPÄ-
JHsqV KVZ WYVK\[VZ HNYV[}_PJVZ X\HU[V n
toxidade é divida em classes, assim esta-
belecidas:
Classe I extremamente tóxico (faixa 
vermelha);
Classe II altamente tóxico (faixa amarela);
Classe III medianamente tóxico (faixa azul);
Classe IV pouco tóxico (faixa verde).
6YN!4H[OL\Z,K\HYKV:V\aH;LP_LPYH
,_PZ[L HPUKH V\[YH JSHZZPÄJHsqV ZLUKV
LZ[HUV[VJHU[LnWLYPJ\SVZPKHKLHTIPLU-
[HSVILKLJLUKVnZLN\PU[LVYKLT!
࠮ *SHZZL0¶WYVK\[VHS[HTLU[LWLYPNVZV"
࠮ *SHZZL00¶WYVK\[VT\P[VWLYPNVZV"
࠮ *SHZZL000¶WYVK\[VWLYPNVZV"
࠮ *SHZZL0=¶WYVK\[VWV\JVWLYPNVZV
/mKLZL YLZZHS[HYX\LLZ[HJSHZZPÄJHsqV
deve estar estampada no rótulo ou na cai-
_HKVWYVK\[VKLMVYTHX\LÄX\LILTn
TVZ[YH L KL MmJPS ]PZ\HSPaHsqV HV JVUZ\-
midor.
:HSPLU[HZLX\LLZ[HZJSHZZPÄJHsLZ [vT
KLZLYLTZPTWSLZLKLMmJPSJVTWYLLUZqV
uma vez que possam atender os produto-
res rurais, para que, muitos que são des-
providos da capacidade de leitura, pos-
ZHTPKLU[PÄJmSVZ
Da responsabilidade  
:qV YLZWVUZm]LPZ WLSVZ KHUVZ JH\ZHKVZ
nZHKLKHZWLZZVHZLHVTLPVHTIPLU[L
quando a produção, a comercialização, a 
utilização e o transporte, não cumprirem o 
disposto na legislação em vigor, na sua re-
gulamentação e nas legislações estaduais 
LT\UPJPWHPZHZZLN\PU[LZÄN\YHZ!
࠮ 6 WYVÄZZPVUHS X\HUKV JVTWYV]HKH
receita errada, displicente ou indevida 
(caso de imperícia, imprudência ou ne-
gligência);
࠮ 6\Z\mYPV V\VWYLZ[HKVYKL ZLY]PsVZ
X\HUKV UqV VILKLJLY HV YLJLP[\mYPV
o comerciante que vender o produto 
ZLT YLJLP[\mYPV WY}WYPV V\ LT KLZH-
cordo com a receita. O registrador, isto 
é, aquele que tiver feito o registro do 
produto, que, por dolo ou culpa, omitir 
informações ou fornecer informações 
incorretas;
࠮ 6WYVK\[VYX\LWYVK\aPYTLYJHKVYPHZLT
KLZHJVYKVJVTHZLZWLJPÄJHsLZJVUZ-
tantes do registro do produto, do rótulo, 
da bula, do folheto ou da propaganda;
࠮ 6 LTWYLNHKVYX\LUqV MVYULJLY LX\P-
WHTLU[VZHKLX\HKVZLUqVÄaLYHZ\H
THU\[LUsqV ULJLZZmYPVZ n WYVK\sqV
distribuição e aplicação dos produtos.
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A responsabilidade trazida no campo do di-
reito ambiental é cumulativa, de forma que 
pode o autuado ser penalizado nas esferas 
civil, penal e administrativa, sem que ocorra 
o que se chama no direito de “bis in idem”, 
fenômeno do direito que consiste na repe-
tição de uma sanção sobre o mesmo fato.
Tal peculiaridade trazida no Direito Am-
biental demonstra a vontade ímpar do le-
gislador em exercer seu papel pedagógi-
co, visando inibir a incidência dos crimes 
e irregularidades neste contexto.
Os cuidados que devem ser 
tomados  
   
O uso de agrotóxicos exige de seus ma-
U\ZLHKVYLZVJVUOLJPTLU[VImZPJVZVIYL
o modo de ação, as doses recomendadas, 
a hora e a época de aplicações, a formu-
lação do produto, a classe toxicológica 
e sobre os cuidados durante e após as 
aplicações no controle de doenças, pra-
gas e plantas invasoras nas culturas de 
importância socioeconômica, assim como 
na manipulação das embalagens após o 
esvaziamento das mesmas (MACHADO, 
2004, p. 184.).
Estes são poderosos contaminantes que 
necessitam, quando usados, de cuidados 
que minimizem ou neutralizem os seus 
efeitos prejudiciais ao homem, animais, 
alimentos e ao ambiente. As ações que 
KL]LTZLYWVZ[HZLTWYm[PJHJVT]PZ[HZ
n YLK\sqV KV WLYPNV KH JVU[HTPUHsqV
estão relacionadas com o uso e lavagens 
dos pulverizadores, as aplicações do pro-
duto, os cuidados com o aplicador e o 
KLZ[PUVÄUHSKVZYLZxK\VZLLTIHSHNLUZ
Os cuidados com as 
embalagens de agrotóxicos  
inutilização das embalagens, após a utili-
zação dos produtos, não permitindo que 
WVZZHTZLY \[PSPaHKHZWHYHV\[YVZ ÄUZi
ULJLZZmYPV VIZLY]HY H SLNPZSHsqV WHYH V
descarte dessas embalagens. Estas, após 
a tríplice lavagem, devem ser destinadas 
a uma central de recolhimento para reci-
clagem.
A legislação brasileira obriga o agricultor 
a devolver todas as embalagens vazias 
dos produtos na unidade de recebimento 
de embalagens, indicada pelo revendedor. 
(U[LZ KH KL]VS\sqV V HNYPJ\S[VY KL]LYm
preparar as embalagens, ou seja, separar 
as lavadas das embalagens contamina-
das. O agricultor que não devolvê-las ou 
UqV WYLWHYmSHZ HKLX\HKHTLU[L WVKLYm
ser multado, além de ser enquadrado na 
Lei de Crimes Ambientais.
A lavagem das embalagens vazias é uma 
WYm[PJH YLHSPaHKH UV T\UKV PU[LPYV WHYH
reduzir os riscos de contaminação das 
pessoas (segurança), proteger a natureza 
(ambiente) e aproveitar o produto até  seu 
ÄTLJVUVTPH
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O armazenamento de agrotóx-
icos na propriedade  
6 KLW}ZP[V KL]L ÄJHY U\T SVJHS SP]YL KL
inundações e separado de outras constru-
ções, como residências e instalações para 
animais. A construção do local deve ser fei-
ta de alvenaria, com boa ventilação e ilumi-
nação natural. As portas devem permanecer 
trancadas para evitar a entrada de crianças, 
animais e pessoas não autorizadas.
Os produtos devem permanecer de forma 
organizada, separados de alimentos, ra-
ções animais, medicamentos e sementes, 
para evitar quaisquer possibilidades de 
contaminações.
Outra medida relevante é manter sempre 
os produtos ou restos em suas embala-
gens originais, para que as informações 
LZWLJxÄJHZKL JHKHWYVK\[V UqV ZLWLY-
cam, e assim possam causar danos.
Primeiros socorros em casos de 
acidente  
Via de regra, os casos de contaminação 
são resultados de erros cometidos duran-
te as etapas de manuseio ou aplicação de 
WYVK\[VZ Ä[VZZHUP[mYPVZ L ZqV JH\ZHKVZ
principalmente pela falta de informação ou 
displicência do operador.
Desse modo, é importante que se conhe-
çam as instruções dos primeiros socorros 
do rótulo ou da bula do produto. Deve-se 
proceder a descontaminação das partes 
atingidas, por meio de um banho, com o 
objetivo de eliminar a absorção do produ-
to pelo corpo e deve-se vestir a vítima com 
YV\WHZSPTWHZHU[LZKLSL]mSHHVOVZWP[HS
É preciso ainda, como forma de precau-
ção, ligar para o telefone de emergência 
do fabricante, informando o nome e a ida-
de do paciente, o nome do médico e o te-
lefone do hospital.
Cuidados com a lavagem dos 
EPI’s  
Os EPI’s – Equipamentos de Proteção 
0UKP]PK\HS \[PSPaHKVZ JVTV WYV[LsqV n
WLZZVH X\L LZ[m THU\ZLHUKV WYVK\[VZ
Ä[VZZHUP[mYPVZ¶KL]LTZLYSH]HKVZZLWH-
radamente das roupas comuns. As roupas 
e aventais de proteção devem ser enxa-
N\HKVZJVTIHZ[HU[LmN\HJVYYLU[LWHYH
diluir e remover os resíduos de calda de 
pulverização.
A lavagem deve ser feita de forma cuida-
dosa com sabão neutro (sabão de coco); 
HÄTKLL]P[HYVKLZNHZ[LLVYVTWPTLU[V
das mesmas. Uma ressalva é considerada: 
HZYV\WHZUqVKL]LTÄJHYKLTVSOVLULT
tampouco, devem ser usados alvejantes, 
WVPZ WVKLT KHUPÄJHY H YLZPZ[vUJPH KHZ
vestimentas.
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Educação Ambiental, Ética e 
Meio Ambiente  
 
Considera-se a Educação Ambiental como 
sendo um processo permanente, no qual 
os indivíduos e a comunidade adquirem 
conhecimentos em prol do meio ambien-
te, bem como os valores, as habilidades, 
as experiências e a determinação que os 
tomam aptos a agir individual e coletiva-
mente, com o intuito de resolver os pro-
blemas ambientais na atualidade e os que 
estão por vir. (DIAS, 1992).
(PUKHUHI\ZJHKL\THKLÄUPsqVWYLJPZH
de Educação Ambiental destaca-se,
,U[LUKLTZLWVYLK\JHsqVHTIPLU[HS
VZWYVJLZZVZWVYTLPVKVZX\HPZVPU
KP]xK\VLHJVSL[P]PKHKLJVUZ[YVLT]H
SVYLZZVJPHPZJVUOLJPTLU[VZOHIPSPKH
KLZH[P[\KLZLJVTWL[vUJPHZ]VS[HKHZ
WHYHHJVUZLY]HsqVKVTLPVHTIPLU[L
ILTKL\ZV JVT\TKVWV]V LZZLU
JPHS n ZHKPH X\HSPKHKL KL ]PKH L Z\H
Z\Z[LU[HIPSPKHKL 7VSx[PJH5HJPVUHSKL
,K\JHsqV(TIPLU[HS3LPU¢     
(Y[¢
Ainda neste contexto, DIAS  KLÄUL
Educação Ambiental como a incorporação 
dos fatores sociais, políticos, econômi-
cos, culturais, ecológicos e éticos; o que 
ZPNUPÄJH KPaLY X\L HV [YH[HY KL X\HSX\LY
problema ambiental, devem-se considerar 
todas as dimensões.
Nota-se que a Educação Ambiental traz 
um viés de conhecimentos adquiridos 
em relação ao meio ambiente, sendo um 
conjunto de fatores aplicados, para que o 
indivíduo possa solucionar os problemas 
ambientais.
Diante disto, o Ministério do Meio Ambien-
te (2004, p.15), discorre sobre os concei-
tos de Educação Ambiental,
(ZWYm[PJHZHNY\WHKHZZVIVJVUJLP[V
KLLK\JHsqVHTIPLU[HS[vTZPKVJH[L
NVYPaHKHZKLT\P[HZTHULPYHZ!LK\JH
sqVHTIPLU[HSWVW\SHYJYx[PJHWVSx[PJH
JVT\UP[mYPHMVYTHSUqVMVYTHSWHYHV
KLZLU]VS]PTLU[V Z\Z[LU[m]LS JVUZLY
]HJPVUPZ[HZVJPVHTIPLU[HSHVHY SP]YL
WHYHZVS\sqVKLWYVISLTHZLU[YL [HU
tas outras.
Vale ressaltar que a Educação Ambiental 
assume um papel fundamental, no que 
tange aos aspectos de co-responsabili-
zação dos indivíduos, o que se torna um 
objetivo essencial para promover um novo 
[PWVKLKLZLU]VS]PTLU[VZ\Z[LU[m]LS5LZ-
te sentido, entende-se que a Educação 
(TIPLU[HS t JVUKPsqV ULJLZZmYPH WHYH
TVKPÄJHY\TX\HKYVKLJYLZJLU[LKLNYH-
dação socioambiental. (JACOBI, 2003).
JACOBI (2003, p. 193), ainda diz que,
( WYVISLTm[PJH KH Z\Z[LU[HIPSPKHKL
HZZ\TL ULZ[L UV]V ZtJ\SV \T WHWLS
JLU[YHSUHYLÅL_qVZVIYLHZKPTLUZLZ
do desenvolvimento e das alternativas 
X\LZLJVUÄN\YHT6X\HKYVZVJPVHT
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IPLU[HS X\L JHYHJ[LYPaH HZ ZVJPLKHKLZ
JVU[LTWVYoULHZYL]LSHX\LVPTWHJ[V
KVZ O\THUVZ ZVIYL VTLPV HTIPLU[L
[LT[PKVJVUZLX\vUJPHZJHKH]LaTHPZ
JVTWSL_HZ[HU[VLT[LYTVZX\HU[P[H
[P]VZX\HU[VX\HSP[H[P]VZ
Neste sentido, em relação ao meio ambien-
te, BOFF   W[YHaHZLN\PU[LYLÅL_qV
KH[LTm[PJH
6X\LtPTWYLZJPUKx]LSUqVtVZHILY
HÄYTHT THZ V ZLU[PY 8\HU[V THPZ
\TH WLZZVH ZVMYL JVT H KLNYHKHsqV
KVTLPV HTIPLU[L ZL PUKPNUH JVT V
ZVMYPTLU[V KVZ HUPTHPZ L ZL YL]VS[H
JVU[YH H KLZ[Y\PsqVKHTHUJOH ]LYKL
KH;LYYHTHPZKLZLU]VS]LUV]HZH[P[\
KLZ KL JVTWHP_qV KL LU[LUKPTLU[V
KLWYV[LsqVKHUH[\YLaHL\THLZWPYP
[\HSPKHKLJ}ZTPJH
+PHU[L KV L_WVZ[V MHaZL ULJLZZmYPV H
intervenção da Educação Ambiental, para 
que se tenham medidas mitigadoras a res-
peito do meio ambiente em questão.
Considera-se desse modo, a ética da 
sustentabilidade e os pressupostos da ci-
dadania, e assim, a política pública pode 
ser compreendida como um composto de 
procedimentos formais e informais que ex-
pressam a relação de poder e se destina 
n YLZVS\sqV WHJxÄJH KL JVUÅP[VZ HZZPT
JVTVnJVUZ[Y\sqVLHVHWLYMLPsVHTLU[V
do bem comum. (SORRENTINO, 2005).
Ainda nesse prisma, SORRENTINO (2005, 
p. 289), discorre,
6 TLPV HTIPLU[L JVTV WVSx[PJH W
ISPJH UqV WVU[\HS UV )YHZPS Z\YNL
HW}ZH*VUMLYvUJPHKL,Z[VJVSTVLT
  X\HUKV KL]PKV nZ PUPJPH[P]HZ
KHZ5HsLZ<UPKHZ LT PUZLYPY V [LTH
UHZ HNLUKHZ KVZ NV]LYUVZ MVP JYPHKH
H :,4( :LJYL[HYPH ,ZWLJPHS KL4LPV
(TIPLU[L SPNHKHn7YLZPKvUJPHKH9L
WISPJH4HZHWLUHZHW}ZH0*VUMLYvU
JPH 0U[LYNV]LYUHTLU[HS KL ,K\JHsqV
(TIPLU[HSKL;PIPSPZLLT HLK\
JHsqV HTIPLU[HS MVP PU[YVK\aPKH JVTV
LZ[YH[tNPHWHYHJVUK\aPYHZ\Z[LU[HIPSP
KHKLHTIPLU[HSLZVJPHSKVWSHUL[H
Portanto, a crítica ao paradigma desen-
volvimentista na atualidade e as conse-
X\vUJPHZ KL WYm[PJHZ LJVUTPJHZ SLZP]HZ
ao meio ambiente, apresentam-se cen-
[YHPZ LT ]mYPVZ KPZJ\YZVZ HTIPLU[HSPZ[HZ
que fundamentam a Educação Ambiental. 
(AYRES; FILHO, 2007).
A Educação Ambiental é então, de funda-
mental importância, onde se tem por ob-
jetivo educar as pessoas nesse aspecto, 
ou seja, precisa-se de um cuidado com o 
meio ambiente na atualidade, e o ser hu-
mano é o principal agente para tal fato.
Dentro deste contexto, BOFF (2005, p. 
33), fala que,¸\TJVTW\[HKVYV\\TYVI
UqV[LTJVUKPsLZKLJ\PKHYKVTLPVHT
IPLU[LKLJOVYHYZVIYLHZKLZNYHsHZKVZ
V\[YVZ L KL YLQ\IPSHYZL JVTH HSLNYPH KV
HTPNV<TJVTW\[HKVYUqV[LTJVYHsqV¹
Assim, o que aponta no discurso sobre 
a Educação Ambiental, é que se leve em 
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conta a existência, tanto da competição 
quanto da cooperação, como elementos 
essenciais concretamente existentes. A 
irremovível competição não se deve de-
sempenhar de forma predatória, de tal 
maneira a determinar uma anulação da 
cooperação, passando a se basear em 
uma situação dominada pela pleonexia. 
(AYRES; FILHO, 2007).
Salienta-se então que, a Educação Am-
biental surge em 1975 no Congresso de 
Belgramo, com o objetivo de expandir os 
conhecimentos acerca do meio ambiente, 
na consequência de uma melhor consci-
ência, no que tange aos aspectos dos cui-
dados com a natureza como um todo e os 
problemas que os cercam.
Diante disso, ela é uma das ferramentas 
existentes para a sensibilização da popu-
lação em geral, bem como a capacitação 
no que diz respeito aos problemas am-
bientais, e com essa ferramenta, busca-
-se desenvolver técnicas e métodos que 
facilitem o processo de tomada de cons-
ciência sobre a gravidade dos problemas 
ambientais que surgem. (OLIVEIRA; BRI-
TO JÚNIOR, 2013).
Neste sentido, SORRENTINO (2005, 
p.288) discorre,
HLK\JHsqVHTIPLU[HSHX\HS [LT
WVYÄUHSPKHKLHIYPY LZWHsVZX\LWVZ
ZHTJVU[YPI\PYWHYHHTLSOVYPHKHX\H
SPKHKLKL]PKHKVZZLYLZO\THUVLKL
[VKHZHZLZWtJPLZLZPZ[LTHZUH[\YHPZ
JVTVZX\HPZJVTWHY[PSOHTVZVWSHUL
[HHVSVUNVKVZ[LTWVZ0ZZVZLKmHV
assumirmos nossas responsabilidades 
PUKP]PK\HPZLJVSL[P]HZPU[LYSPNHKHZWL
SHZJPYJ\UZ[oUJPHZZVJPHPZLHTIPLU[HPZ
=HSL YLZZHS[HY X\L HZ WYm_PZ YLSHJPVUH-
KHZ n ,K\JHsqV (TIPLU[HS UqV KL]LT
apenas transmitir conhecimentos sobre o 
meio ambiente; mas também as questões 
YLSHJPVUHKHZ nZT\KHUsHZKL JVTWVY[H-
mento, buscando ações e soluções para 
os problemas como um todo, e assim, 
proporcionar a formação crítica e a cons-
cientização do cidadão sobre a Educação 
Ambiental e o uso correto dos agrotóxi-
cos. (OLIVEIRA; BRITO JÚNIOR, 2013).
Procedimentos metodológicos 
 
6LZ[\KV MVP YLHSPaHKVH[YH]tZKHHUmSPZL
KLKHKVZMVYULJPKVZWVYMVU[LZIPISPVNYm-
ÄJHZ LWLZX\PZHKL JHTWV6 ZLNTLU[V
IPISPVNYmÄJV MVP LTIHZHKV LT HUmSPZL
crítica de referências como: legislação 
pertinente aos agrotóxicos, bem como 
[LTm[PJHZ YLSHJPVUHKHZ HV TLPV HTIPLU-
te como um todo, pesquisados em livros, 
WLYP}KPJVZ" MHZJxJ\SVZ8\HU[V n ]LY[LU[L
YLSHJPVUHKHnWLZX\PZHKLJHTWVMVPYLHSP-
zada através da coleta de dados nos esta-
belecimentos que comercializam agrotóxi-
cos, nos município do Pontal do Triângulo 
Mineiro/MG/Brasil.
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Neste sentido, foram adotados alguns mé-
todos de abordagem em relação aos da-
dos que foram obtidos, sendo o primeiro 
de cunho dedutivo, a partir da pesquisa 
KLMVU[LZIPISPVNYmÄJHZSLNPZSHsqVKPYL[YP-
zes, normas técnicas etc.). Outro método 
utilizado foi o hipotético-dedutivo, con-
siderando a perspectiva epistemológica 
contemporânea no sentido de que as te-
VYPHZJPLU[xÄJHZUqV[vTJHYm[LYKLÄUP[P]V
convertendo-se em novos problemas a 
serem investigados. Assim, foi analisada 
a questão dos agrotóxicos nos municípios 
do Pontal do Triângulo Mineiro/MG/Brasil, 
dando ênfase aos aspectos relacionados 
JVT H SLNPZSHsqV ILT JVTV ]LYPÄJHUKV
a questão do retorno das embalagens de 
agrotóxicos aos estabelecimentos de re-
vendedores, como um dos mecanismos 
de proteção ambiental.
Resultados e discussões  
 
Sob o ponto de vista das normas brasilei-
YHZHX\LZ[qVKVZHNYV[}_PJVZLZ[mILT
HTWHYHKH ( SLNPZSHsqV LZWLJxÄJH 3LP
7.802/90), de uma forma ampla e abran-
gente, trata do assunto abordando desde 
HX\HSPÄJHsqVKVZTLZTVZH[tHZ\HJV-
mercialização e abrange ainda a devolu-
ção das respectivas embalagens para um 
JLU[YVLZWLJxÄJVKL YLJVSOPTLU[VL YLJP-
clagem, tendo como principal foco, prote-
NLYVOVTLTHMH\UHLHÅVYHKLWVZZx-
veis danos causados por estes.
Nos municípios do Pontal do Triângulo 
4PULPYV HV ]LYPÄJHY VZ WYPUJPWHPZ WVZ[VZ
de venda de agrotóxicos a porcentagem 
de retorno das embalagens, foi informado 
que neles são recolhidos dos produtores 
apenas pequenas quantidades de emba-
lagens, sendo que a empresa se encar-
YLNHKLLUJHTPUOmSHZHV*LU[YVKL9L-
colhimento Regional, que se encontra no 
município de Capinópolis/MG/Brasil. Da 
mesma forma, os agricultores que pos-
suem ou não inscrição de produtor, e que 
consomem quantidade bem maior desses 
insumos, se encarregam pessoalmente de 
SL]mSHZHVJLU[YVKLYLMLYvUJPH
,TJVU[H[VJVTVYLZWVUZm]LSWLSVLU[qV
centro regional de recolhimento de emba-
lagens, que é mantido pela ADICER –As-
sociação dos Distribuidores de Insumos 
Agrícolas do Cerrado– ele informou que 
atende mais ou menos 8 municípios, den-
tre eles: Ituiutaba, Capinópolis, Cachoeira 
Dourada, Ipiaçu, Gurinhatã, Patos de Mi-
nas etc. (municípios do estado de Minas 
Gerais/Brasil), recolhendo todos os tipos 
de embalagens de agrotóxicos, sendo que 
a maior parte das embalagens arrecada-
KHZt[YHUZMVYTHKHLTWSmZ[PJVZWHYHLU-
JHWHYÄVZKLHS[H[LUZqV
6YLZWVUZm]LSKPZZLHPUKHX\LtYLJLW[VY
KL\THX\HU[PKHKLJVUZPKLYm]LSKLTH[L-
rial, e que recebe, dos próprios agriculto-
res, muitos elogios pela iniciativa de esta-
belecer esse posto de coleta, pois antes de 
2005 (ano que foi implantado o mesmo), os 
A utilização de agrotóxicos: uma análise de acordo com a legislação...
1494 ambientalMENTEsustentable, 2015, (II), 20
produtores não sabiam como cumprir a 
UVYTHLZ[HILSLJPKHLÄJH]HTnTLYJvKL
multas e penalidades, por não terem o que 
fazer com suas embalagens vazias.
Ainda assim, existe uma minoria de agri-
cultores, que por ignorância, ou por não 
acreditarem na real periculosidade que 
podem trazer esses materiais, não devol-
vem os mesmos e os deixam em suas pro-
priedades.
*VTYLSHsqVn-PZJHSPaHsqVUHYLNPqVLZ[H
é feita principalmente pelo IMA – Institu-
[V4PULPYVKL(NYVWLJ\mYPHHX\HSZLKm
através de sorteio feito com o nome dos 
consumidores de agrotóxicos, liberados 
todo dia 30 (trinta) de cada mês, pelas 
Empresas vendedoras, que remetem por 
LTHPSnPUZ[P[\PsqVHSPZ[HNLTHK]PUKHKHZ
UV[HZÄZJHPZKL]LUKHKVZWYVK\[VZ
5LZ[H ÄZJHSPaHsqV V 0UZ[P[\[V JP[HKV VI-
serva o prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) me-
ses da data da compra do produto, de for-
THX\LX\HUKVKH]PZP[HsqVÄZJHSPaH[}YPH
os produtos devem estar em uso, e/ou es-
tar devidamente armazenados nos termos 
KP[HKVZWLSHSLPV\HPUKHJVTHUV[HÄZJHS
carimbada pelo Centro de Recolhimento 
constatando a sua regular devolução.
<THKPÄJ\SKHKLLUJVU[YHKHWLSVZJVUZ\-
midores é que o Centro de recolhimento 
trabalha com prévio agendamento de data 
L OVYmYPV WHYH YLJLIPTLU[V KHZ LTIHSH-
gens; o que muitas vezes, desmotivam os 
consumidores menos preocupados.
O conceito “geral” sobre o assunto é de que 
a toxicidade oral aguda é o dado mais im-
portante, de acordo com os sujeitos. Isso 
UqVJVYYLZWVUKLnYLHSPKHKLWVPZYHYHTLU-
[LOmHPUNLZ[qVKL\TWYVK\[V5H]LYKH-
de, os maiores riscos de intoxicação estão 
relacionados ao contato do produto ou da 
JHSKHJVTHWLSL(]PHTHPZYmWPKHKLHI-
ZVYsqVZLKmWLSVZW\STLZ"SVNVHPUHSH-
ção constitui-se um grande fator de risco.
Ressalta-se, portanto, que a principal di-
ÄJ\SKHKL LUJVU[YHKH WLSV KLWHY[HTLU[V
de venda de agrotóxicos em operaciona-
lizar e incentivar a coleta e a devolução 
das embalagens é a questão tão-somente 
cultural e que, via de consequência, acar-
YL[HLTWYLQ\xaVZWLJ\UPmYPVZTVYHPZLKL
saúde) aos próprios produtores, mas que 
direta ou indiretamente atinge a sociedade 
como um todo.
8\HU[VnZWVZZx]LPZZVS\sLZWHYHHJVYYL-
[HVILKPvUJPHnZUVYTHZX\LKPZJPWSPUHTH
matéria, entende-se que, o principal meio 
ZLYPH PU]LZ[PY UH mYLH LK\JH[P]H WVPZ ZL
acredita que o único jeito de mudar a men-
[HSPKHKLKVWYVK\[VYY\YHStTVZ[YmSVX\L
a Lei tem uma visão protetiva da sociedade 
LULZ[HWLYZWLJ[P]HKLZTPZ[PÄJHYH]PZqV
¸Tm¹LZVTLU[LW\UP[P]HX\LZL[LTKVSL-
gislativo. Feito isso, posteriormente o ideal 
seria promover debates e discussões en-
tre os consumidores/produtores sobre os 
benefícios da devolução das embalagens, 
fazendo com que passem uns aos outros 
informações positivas sobre o assunto.
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Considerações Finais 
 
,T HUmSPZL HV [L_[V KL SLP H[YLSHKV HVZ
dados colhidos na pequena pesquisa de 
JHTWV ]LYPÄJHZL X\L H \[PSPaHsqV KL
agrotóxicos ainda é tida como uma pro-
ISLTm[PJHHZLY[YH[HKHJVTH[LUsqVWLSV
Poder Público.
De um lado, uma lei pautada em parâmetros 
tidos como avançados na seara ambiental, 
de outro, a inobservância dela pelos princi-
pais envolvidos no manuseio, transporte e 
armazenamento desses insumos.
Observam-se ainda, através de um panora-
THNLYHSX\L7VSx[PJHZ7ISPJHZPULÄJHaLZ
tornam inoperantes suas respectivas leis.
No contexto atual, em que se encontra o se-
tor de agroquímicos no Pontal do Triângulo 
Mineiro, torna-se importante que os órgãos 
públicos de defesa ambiental mostrem-se 
H[\HU[LZ UV ZLU[PKV KL ÄZJHSPaHY H JVYYL[H
aplicação da legislação ambiental e promover 
palestras educativas para envolver os produ-
[VYLZLPUJLU[P]mSVZHVKL]PKVJ\TWYPTLU[V
da norma, para sua própria segurança.
Tendo em vista que o setor passa por uma 
VYNHUPaHsqVYLNPVUHSLTYLSHsqVnX\LZ[qV
de recolhimento das embalagens, impor-
tante é que tal procedimento seja efetua-
do apontando o maior número de medidas 
mitigadoras para que o setor se desenvol-
va de forma a não mais causar danos ao 
OVTLTLnUH[\YLaH
7VYÄT]LYPÄJHZLX\LLZ[LZL[VYHWYLZLU-
ta características que merecem ser poste-
YPVYTLU[L]LYPÄJHKHZ[LUKVLT]PZ[HHUL-
cessidade futura de realizar novo estudo 
WHYH ]LYPÄJHY ZL MVYHTLSHIVYHKVZTLPVZ
de convencer a suposta minoria dos agri-
J\S[VYLZ X\L HPUKH UqV ZL PU[LNYHYHT nZ
exigências legais do uso de agrotóxicos.
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